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(67)  *Que diabos o Pedro lamenta?

Evidência adicional de que o complemento factivo não se constitui como
foco vem do basco (predominantemente da região oriental denominada
Bizkaian). Nessa região, complementos factivos são preferencialmente
acompanhados de um complementizador com marcas morfolológicas distintas.
Trata-se de -ena, aparentemente o complementizador –en seguido de um
artigo definido –a. Artiagoitia (2003:481) fornece o seguinte exemplo ((39)
no original):

(68)  A:  Zer dago argi? / Zer entzun duzu?
 What is clear / what hear AUX
 What is clear? What have you heard?

(69)  B: Amaiak asko ikasten duela.
      Amaia.ERG much study.IMPF AUX.ela
(70)  B: *Amaiak asko ikasten duena.

 Amaia.ERG much study.IMPF AUX.ena
 That Amaia studies a lot.

O seguinte comentário é acrescido:

yet many speakers of Westem Basque will prefer -ena if the statement
introduced by the complementizer is assumed to be true and is not the real
focus of the main sentence (...)
Therefore, sentences introduced by -ena are necessarilly true statements in
the mind of the speaker, statements that she or he takes for granted and do
not provide new information, consequently, they cannot be the focus of the
sentence.

Ou seja, essa variedade do basco mostra claramente que complementos
factivos não são adequados como foco.

4.1 Mapeamento em LF ou pós-LF?

Embora esteja compartilhando da idéia (Ormazabal 1995) de que as
relações de escopo são importantes para que a leitura de pressuposição se
efetive, transfiro para a Estrutura de Asserção de Zubizarreta (1998), o
mapeamento dessa relação. Minha análise prevê que esse mapeamento se
realizará dadas as características peculiares da própria projeção – TopP -
que hospeda esse complemento e que é requerida por propriedades selecionais
do predicado matriz. Além de estabelecer as relações sintático-semânticas
comumente atribuídas a essa classe de verbos, a estruturação aqui proposta
apresenta a vantagem de equacionar as peculiaridades da questão da extração
na Ilha Factiva, ao excluir extração de adjuntos pela impossibilidade de usarem
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A obra Ensaios sobre as gramáticas do português, de Charlotte Galves,
consiste numa compilação dos vários artigos que a linguista produziu entre
1983 e 1987. Este livro é de extrema utilidade para todos os linguistas
interessados em compreender os fenómenos sintácticos que constituem as
principais diferenças entre o português europeu (PE) e o português do Brasil
(PB).

Quem conhece o trabalho de Charlotte Galves sabe já que esta linguista
se distingue pela sua fina capacidade de observação dos dados. Na verdade,
muitas das principais diferenças subtis entre o PE e o PB foram identificadas
durante o percurso de investigação reproduzido neste livro. As várias
descrições que a autora nos tem oferecido contribuem para uma caracterização
empiricamente adequada dos verdadeiros factores de variação entre as duas
gramáticas do português. Esta não é uma questão menor, uma vez que, sem
este tipo de trabalho, se corre o risco de fazer generalizações erradas sobre o
tipo de variação existente, construindo-se assim hipóteses erradas.

Este livro reflecte ainda outra faceta importante desta linguista: a
sistematicidade da sua investigação. Ao longo de 15 anos, Charlotte Galves
tem trabalhado sobre hipóteses de trabalho relativas à variação entre PE e
PB que colocam o enfoque principal sobre quatro factores: as construções
de tópico, o sistema pronominal, o sistema de concordância e a relação entre
o estatuto dos elementos pré-verbais e a estrutura da frase. Esta
sistematicidade na busca de respostas analíticas que relacionem estes factores
sobressai na leitura deste livro. Organizados cronologicamente, os vários
capítulos, quando lidos de seguida, quase não parecem textos independentes,
dado que existe um encadeamento natural entre eles. De uma forma geral,
cada capítulo retoma e aprofunda hipóteses levantadas no capítulo anterior,
tentando resolver questões deixadas em aberto. Se bem que pensado de forma
a permitir uma leitura independente dos vários capítulos (o que se traduz
numa constante repetição de alguns dos conjuntos de dados), este livro pode
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Essa distinção é notada no exemplo abaixo, em que dois tipos distintos
de resposta são fornecidos para uma questão:

(62)  O que o Alexandre almoçou?
(63)  Feijão, arroz e bife.
(64)  O frango.

A resposta (63) constitui o foco, já (64) é um exemplo de tópico
contrastivo.15 Assim, é importante salientar que a resposta a uma QC pode
se dar tanto pela determinação do foco da sentença como de um tópico
contrastivo, sobre o qual Zubizarreta (1998) não faz menção.

Em relação ao contexto sob investigação, isto é, a complementação
factiva, quero chamar a atenção para o fato de que uma pergunta como (65)
a seguir, parece inadequada para ser feita out-of-the-blue. Isto é, esse tipo de
pergunta com lamentar implica um contexto apropriado em que o tópico
‘coisas lamentáveis’ esteja saliente. Logo, nesse caso, respostas que se
constituam simplesmente como foco seriam inadequadas, apenas respostas
que contrastem/explicitem uma possibilidade, excluindo as demais colocadas
em evidência pelo tópico ‘coisas lamentáveis’, se configurariam apropriadas
nesse contexto, isto é, um tópico contrastivo.

(65)  ?O que o Pedro lamenta?

Essa hipótese pode ser corroborada ao compararmos perguntas com o
elemento “que diabos” (66) associadas aos contextos apresentados
anteriormente. Verificamos que “que diabos” não suporta uma resposta do
tipo tópico contrastivo. Curiosamente, a combinação desse elemento com
lamentar resulta agramatical, conforme (67) ilustra, corroborando nossa
hipótese de que o complemento desses verbos é um elemento passível de ser
interpretado como tópico (ou tópico contrastivo), e isso exclui a combinação
com um elemento como “que diabos”, essencialmente não-D-linked, que
não admitiria tópicos contrastivos.

(66)  A: Que diabos o Alexandre comeu no almoço?
       B: Arroz, feijão e bife.
           *O frango.
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15    Os contextos são distintos. A primeira resposta é adequada para uma pergunta do tipo out-of-the-blue.
Ao chegar em casa após o horário de almoço, a pergunta pode ser feita e implica um pedido de informação,
que é fornecido pela resposta em (63). Já o segundo tipo de resposta pressupõe uma situação particular.
Imaginemos que sobrou um pouco de fígado do jantar e a mãe de Alexandre pediu à cozinheira que fizesse
também um pouco de frango para completar o almoço. Quando essa mãe chega em casa e faz a pergunta em
(62), recebe como resposta (64). Esse tipo de resposta pode ser avaliado como um tópico contrastivo. A
resposta explícita é: O frango e não o fígado. Evidentemente, outros acompanhamentos estavam presentes,
talvez arroz, feijão, salada, etc. Ou seja, é um contexto de exclusão, mas não de exclusividade.
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ser perfeitamente lido como um todo e não como uma mera colectânea de
ensaios.

Numa altura em que muitos dos estudos em sintaxe se debruçam sobre
questões de natureza comparada, sentindo-se uma necessidade de identificar
factores de microvariação, o livro de Charlotte Galves é uma ferramenta
essencial, mostrando que se deve ter algum cuidado em relacionar línguas
aparentemente tão próximas como o PE e o PB. Como a autora mostra,
muitas das semelhanças são consequências de sistemas bastante diferentes,
não havendo motivo teórico para aparentar estas línguas. A abordagem mais
correcta para estabelecer a relação, como a autora faz nos capítulos finais,
consiste em procurar a origem histórica comum das duas gramáticas e entender
os diferentes caminhos que conduziram à existência da gramática do PE e da
gramática do PB.

Síntese

No primeiro capítulo, Charlotte Galves faz uma apresentação bastante
completa do livro. Este capítulo encontra-se redigido de tal forma que permite
ao leitor, desde logo, saber o conceito de gramática a ser utilizado ao longo
do livro, o enquadramento teórico das análises propostas, bem como o escopo
empírico deste trabalho. A exposição detalhada destas questões torna-se
fundamental para se entender qual é o objecto de estudo: as línguas faladas
no Brasil e em Portugal e não uma qualquer abstracção mediada por preceitos
normativos, que desvirtuariam o objectivo da pesquisa. A primeira síntese
feita neste capítulo dos problemas a ser estudados revela desde o início a já
referida intuição e fina capacidade de observação da autora para detectar a
diferenças entre as duas gramáticas do português. Esta síntese serve também
para orientar o leitor na busca de tópicos precisos e permite “contar a história”
do percurso de pesquisa. Apesar de a autora enfatizar aparentes contradições
nas suas próprias análises, logo neste capítulo introdutório, se torna patente
a sistematicidade da linha de investigação da linguista. As tais contradições
não são muitas vezes mais do que consequências do próprio desenvolvimento
do quadro teórico da sintaxe generativa.

O capítulo 2 oferece uma primeira proposta de análise das diferenças
entre PE e PB relativamente à questão do sujeito nulo. A autora descreve as
diferenças de comportamento entre os sujeitos nulos referenciais do PE e do
PB. Este capítulo reveste-se de grande importância, uma vez que permite
problematizar esta questão, mostrando que não é rigoroso dizer simplesmente
que o PB deixou de ser uma língua de sujeito nulo. Este trabalho de Charlotte
Galves e a sua problematização têm gerado muitas dissertações e artigos
que reinterpretam a sua análise. Curiosamente, a ideia de que o pronome em
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não se cumpre, essas sentenças são excluídas. 13 A possibilidade de
mapeamento como tópico também se estabelece quando da presença do
elemento o fato, dada sua especificidade, como ilustrado em (58) e (59). No
caso de sentenças complemento sem esse elemento, é justamente a estrutura
com a presença do nódulo TopP que permite esse mapeamento, conforme
ilustram (60) e (61):

(54) Pedro lamentou [DPo resultado das eleições no Rio].
(55) O resultado das eleições no Rioy\ existe um x, tal que x lamentou y
(56) *Pedro lamentou um acidente.
(57) *Pedro lamentou [CP que a paz mundial dependa dos EUA].
(58) Pedro lamentou [DPo fato de que a paz mundial dependa dos EUA].
(59) O fato de que a paz mundial dependa dos EUAy\ existe um x, tal que x

lamentou y.
(60) Pedro lamentou [TopPque a paz mundial dependa dos EUA].
(61) Que a paz mundial dependa dos EUAy\ existe um x, tal que x lamentou y.

Uma objeção que poderia ser levantada em relação ao mapeamento do
complemento como tópico se alicerça sobre a possibilidade de que a QC
questione o próprio complemento, o que implicaria que esse se constituísse
como foco. 14 Mas ao explorarmos detalhadamente essa possibilidade, nos
deparamos com algumas especificidades, frente às quais, assumo que uma
QC pode ter como resposta um foco ou um tópico contrastivo.

Molnár (2001) defende que: “Contrastiveness is not only marked in the
field of focusing, but also in combination with topicality”. Para diferenciá-
los, Molnár remete aos traços [+/- exclusivo] e [+/- exaustivo]:

For the focus operator the features [+exclusive] and [+exhaustive] are
characteristic expressing that all alternatives are excluded, whereas the
contrastive topic contains the combination [+ exclusive] and [- exhaustive],
indicating the exclusion of only one or some of the relevant alternatives. The
difference between the two exclusion types can thus be described by the
opposition of ‘strong exclusion’ (‘all-exclusion’) and ‘weak exclusion’ (‘some-
exclusion’).
The information structural value of the weak exclusion is differently judged
in literature: it is subsumed either only under focus, called ‘Contrafocus’ by
Kenesei (1989), or only under topic – called ‘S-Topic’ by Büring (1997), ‘I-
Topik’ by Jacobs (1997).

14  Agradeço a Mary Kato por ter apontado esse aspecto.

13   Em relação a (57), é bom lembrar que CP e TopP sentencial se diferenciam justamente porque somente
esse último satisfaz a restrição selecional dos predicados factivos, isto é, de que o complemento seja [+
específico].
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PB é um elemento flexional e não um DP em posição de especificador tem
sido retomada por vários autores em artigos recentes. A ideia de que existe
uma diferença no estatuto categorial dos sujeitos nulos do PE e do PB (aqui
expressa como uma oposição entre pro e PRO) é também uma hipótese que
tem sido retomada em todos os trabalhos sobre este assunto, ainda que a
caracterização exacta do sujeito nulo do PB varie. Finalmente, importa ainda
referir que a hipótese avançada neste capítulo de que uma regra de predicação
para o estabelecimento de relações de co-referência entre tópicos e elementos
pronominais surge aqui como uma proposta que norteará vários estudos que
tratam o PB como uma língua orientada para tópico e em que a flexão e
tópicos se relacionam. Esta hipótese surgirá recorrentemente nos trabalhos
de Charlotte Galves e de muitos outros linguistas que estudam o PB.

O capítulo 3 apresenta uma excelente sistematização das principais
diferenças entre o PE e o PB, nomeadamente no que diz respeito ao
enfraquecimento da concordância verbal, ao uso e interpretação do pronome
ele em posição de sujeito e de objecto directo e ao desaparecimento de se
indeterminado. Para além de servir de referência descritiva a quem desejar
trabalhar sobre as diferenças entre as duas gramáticas, este capítulo reforça
a ideia já discutida no capítulo anterior de que a interpretação dos pronomes
e a perda de sujeitos nulos deve ser interpretada, na linha dos trabalhos de
Eunice Pontes, mais como uma consequência da orientação para o discurso
do que como uma simples consequência do enfraquecimento da concordância,
conforme aconteceu na evolução de outras línguas. Também são apontadas
algumas diferenças entre dialectos do português brasileiro, no que diz respeito
à interpretação de pronomes, um tema que é retomado mais exaustivamente
no capítulo seguinte. Um aspecto deste capítulo que merece algum destaque
é a consequência metodológica das diferenças apontadas por Charlotte Galves.
A autora mostra claramente que uma abordagem meramente superficial de
duas línguas aparentemente semelhantes pode ser inconclusiva, se se partir
do pressuposto que a variação é necessariamente mínima. No caso específico
das formas pronominais, a autora mostra que o PB se aproxima mais de
outras línguas orientadas para o discurso do que do PE.

O tema da interpretação dos pronomes é retomado no quarto capítulo,
onde se estuda o facto de o pronome ele poder ter uma interpretação reflexiva
em PB. Esta construção é interessantíssima, uma vez que permite, como a
autora faz, questionar o estatuto desta forma como pronome. Galves apresenta
vários argumentos para mostrar que não é possível tratar a forma ele como
uma anáfora. A autora propõe uma interessante análise contrastiva entre
dialectos do PB e o castelhano, mostrando que, tal como os outros fenómenos
discutidos em capítulos anteriores, a interpretação reflexiva do pronome pode
ser explicada como um efeito colateral do PB como língua orientada para
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4. Mapeamento do complemento [+ específico]: a leitura de
pressuposto

Uma das propostas de formalização que pretende capturar as principais
propriedades das construções de topicalização se traduz pela adoção da
denominada Estrutura da Asserção de Zubizarreta (1998). Trata-se de uma
representação abstrata derivada pós-LF na qual as distinções foco-
pressuposição e tópico-comentário são mapeadas. A Estrutura de Asserção
é representada contextualmente, ou seja, a estrutura de foco-pressuposição
prevê duas asserções ordenadas. Segundo Zubizarreta (1998:4), a primeira
asserção (A1) traz a pressuposição existencial que pode ser explicitada por
uma questão contextualizadora, tendo a forma de uma quantificação
existencial, enquanto a segunda asserção (A2) representa a principal asserção,
na qual se atribui um valor para a variável introduzida pela questão
contextualizadora.

(50)  A1: There is an x such that John ate x
(51)  A2: The x such that John ate x = the pie

Também a partição tópico/comentário pode ser representada na Estrutura
de Asserção da sentença. O tópico da asserção é o sujeito de um predicado
proposicional aberto, sendo o predicado proposicional o comentário. A relação
tópico/comentário é codificada, portanto, na primeira asserção (A1), sendo o
tópico o sujeito do predicado proposicional. Para efeitos de ilustração,
Zubizarreta fornece o seguinte exemplo ((21) e (22) no original):

(52)  [F Fred ] ate the beans.
        QC: [What about the beans? Who ate them?]
(53)  A1: the beansy\there is an x, such that x ate y
        A2: the beansy\the x (such that x ate y) = Fred

Assumindo-se que a Estrutura de Asserção da sentença, ao explicitar em
termos de escopo a noção tópico/comentário, pode ser responsável por fazer
o mapeamento entre a estrutura sintática e o componente de interpretação
semântica, explica-se como a leitura de re, de pressuposto, de existência, de
fato, é alcançada nas estruturas de verbos factivos que estou assumindo.
Assim, DPs complementos específicos como em (54) abaixo poderão ser
mapeados como tópicos (ver (55)). Já os não-específicos impedem a leitura
de pressuposto ao não se qualificarem como elementos passíveis de se
submeterem ao mapeamento para a posição de tópico (56) e (57). Dado que
a exigência de especificidade para os complementos de predicados factivos
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tópico. Assim sendo, a relação que se estabelece entre o pronome e o seu
potencial antecedente é uma relação indirecta não de ligação, mas de linking,
o que permite relacionar esta construção com outras relações de linking
discutidas por Montalbetti. Este capítulo convida a testar a hipótese, tentando
saber-se se todos os sujeitos que são possíveis antecedentes de ‘pronomes
reflexivos’ têm necessariamente uma interpretação de tópico.

No capítulo 5, a interpretação dos pronomes é de novo retomada em
associação com o papel desempenhado pelas relações de predicação
estabelecidas face a um tópico. É estudado neste capítulo o facto de a
construção de objecto nulo em PB, ao contrário do que acontece em PE, não
ser sensível a ilhas. Charlotte Galves defende que o objecto nulo é identificado
como pro, o que explicaria a insensibilidade a contextos-ilha. Contudo, como
a autora nota, há dados que se revelam contraditórios face a esta hipótese.
Nomeadamente, os contextos em que o objecto nulo não apresenta um
comportamento idêntico ao pronome lexical, não podendo ser ligado por um
antecedente não-local. Para resolver este problema, a autora, assumindo várias
propostas sobre identificação de papéis temáticos, legitimação de categorias
vazias e as diferentes posições que o sujeito pode ocupar na frase propõe que
as diferentes possibilidades de interpretação do objecto nulo decorrem não
de propriedades do mesmo, mas de questões gerais de interpretação de
categorias vazias e da estrutura da frase em PB. São feitas algumas propostas
sobre a hierarquização das categorias funcionais e sobre o local ocupado
pelos diferentes sujeitos, relacionando-se a construção de objecto nulo com
os objectos das estruturas-tough. Este capítulo é talvez o mais ousado em
termos da novidade das propostas, deixando o leitor com vontade de explorar
muitas das suas consequências para outros aspectos da sintaxe do PB. Destas,
destaca-se a necessidade de testar as consequências das assunções feitas
pela autora sobre a interpretação e posição de pro para o debate sobre o
estatuto do sujeito nulo em PB. Ao escolher uma abordagem temática para a
solução destes problemas, a autora consegue fazer uma análise geral da
estrutura do PB, mas corre o risco de perder a capacidade de restringir as
propostas a esta língua. Ficamos assim com vontade de determinar por que
motivo haverá questões de natureza temática tão particulares a uma
determinada gramática. Importa, contudo, realçar que, à data da escrita deste
artigo (1989), não era ainda frequente a necessidade de restringir ao mínimo
indispensável as fontes de variação interlinguística. Trabalhos mais recentes,
como Costa e Duarte (2001) tentam derivar as diferenças em termos de
contexto-ilha, propondo que o objecto nulo não é necessariamente a mesma
categoria em todos os contextos.

A questão do sujeito nulo e do papel desempenhado por Agr e pelo
movimento do verbo é discutida no sexto capítulo. Este capítulo reveste-se
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noun phrase in (44) does not refer to the act of believing or claiming, but
rather to the content of the belief or the claim itself. Thus the relation between
the noun belief or claim and the tensed clause is not the typical relation
observed between a head and its complement, but rather they stand in an
apposition relation. The fact that they may show up in an identity relation, as
in (45) and (46), suggests that they refer to the same semantic object.

(45)  *their explanation was [(of) the problem]
(46)  Their belief/claim was [that the problem could be solved]

Analogamente, pode-se dizer que o elemento o fato e a sentença encaixada
também estão em uma relação de identidade:

(47)  O fato é que a Maria está grávida.

Ambos elementos – o sintagma nominal e a sentença complemento –
remetem ao mesmo referente. Trata-se de uma sentença equativa. Conforme
me chamou a atenção Mary Kato (comunicação pessoal), a característica
das sentenças equativas é que sujeito e predicado são definidos.

Assim, nas sentenças factivas com o fato, a especificidade é checada
pelo artigo definido desse sintagma, obtendo-se a leitura de conhecido/
pressuposto. Se há uma relação de identidade entre o fato e a sentença
complemento, a leitura de pressuposto se estende também à sentença
encaixada, que, vou assumir, se traduz em uma estrutura apositiva, nesse
caso. É desnecessário salientar que extrações a partir de um adjunto são
desautorizadas. Os dados se conformam ao previsto: 12

(48)*What
i
 do you regret the fact [that Mary bought t

i
 on her trip to China]?

(49)*O que o Pedro lamenta o fato de [que a Maria tenha feito t
i
]?

12   Um ponto deve ser enfocado. Extrações de argumentos, no inglês, a partir de sentenças com a
presença do pronome it são marginalmente aceitáveis:

(i) *?What
i
 do you regret it [that Mary bought 

i
on her trip to China]?

A presença do pronome sugere o mesmo tipo de estrutura proposto para a sentença com a presença de the
fact. Sendo assim, esperar-se-ia a impossibilidade de extração. Jairo Nunes (comunicação pessoal) sugere
que a distinção na presença de it ou de the fact possa ser atribuída ao fato de que o CP seria complemento
do primeiro, enquanto está em adjunção ao segundo. Assim, no primeiro contexto, a extração violaria
somente definitude; já no caso da presença de the fact, a extração viola definitude e adjunção. Não tenho
espaço para explorar aqui as conseqüências que tal análise acarretaria.
Deve-se, ainda, salientar a impossibilidade de extração na presença de artigos definidos, conforme atestam
os exemplos a seguir (cf. nota 4):

(ii)   *O que o Pedro lamenta o terem-se lançado?
(iii)  *O que nós lamentamos o eles terem recebido?
(iv)  *Qué lamentas el que María haya comprado en su viaje a China?
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de grande importância, uma vez que mostra a novidade das hipóteses de
Galves face a várias propostas feitas independentemente na literatura vários
anos mais tarde e assumidas agora por muitos sintacticistas. A autora discute
o estatuto de Agr em PB, mostrando que a concordância morfológica fraca
não obriga a que não exista movimento do verbo. É proposta uma revisão
das propostas de Roberts (1993), adiantando-se vários dos aspectos discutidos
mais tarde em trabalhos de Rohrbacher e de Vikner sobre a importância do
traço pessoa dentro do sistema de concordância. A autora propõe ainda uma
caracterização do movimento de verbo em PB como uma instância de
movimento de V-para-T e não V-para-Agr. Surge também como inovador o
facto de ser proposto que a estrutura funcional da frase é sujeita a variação
interlinguística e a caracterização do papel de T em termos da dicotomia
forte/fraco e do seu papel como categoria com capacidade para atrair o
verbo. Este capítulo oferece ainda uma discussão bastante detalhada do
comportamento dos quantificadores flutuantes. Por vezes os dados do PE
discutidos não são muito precisos, embora a autora se baseie noutros autores
para a descrição desta língua. Lamentavelmente, essa descrição compromete
algumas das conclusões tiradas sobre eventuais diferenças entre PE e PB.
Não obstante este problema, este capítulo é de grande riqueza de conteúdo,
sobretudo tendo-se em conta a novidade das propostas na altura em que foi
escrito.

Uma das diferenças entre PE e PB mais saliente é a existência de ênclise
generalizada apenas em PE. No sétimo capítulo, esta questão é tratada de
uma forma bastante detalhada. Em vez de, como fazem alguns autores, se
restringir a discutir o contraste entre próclise e ênclise, a autora mostra que
o comportamento dos clíticos em PB não é uniforme, explorando através do
recurso a corpora, a frequência e distribuição dos vários clíticos. Na sequência
da análise desenvolvida no capítulo anterior, é proposto que a diferente
colocação dos pronomes em PB é uma consequência do enfraquecimento da
concordância nesta língua. Este facto, combinado com a hipótese sobre
movimento do verbo e algumas considerações sobre as condições necessárias
para a verificação de caso derivam os padrões de frequência e a posição
proclítica observadas nos corpora. Teremos de esperar ainda alguns capítulos
até descobrir as assunções da autora relativamente ao PE. O leitor português
tentará de imediato descobrir como é derivada a diferença entre as duas
gramáticas. São dadas várias pistas, que levantam várias questões. Por
exemplo, existe alguma evidência para dizer que o alvo do movimento do
verbo nas duas línguas é o mesmo, conforme defendido em Costa e Galves
(2000). Ainda assim, é deixado claro um facto que a grande parte dos autores
considera unânime e cuja sustentabilidade deve muito ao trabalho
desenvolvido pela autora deste livro: a próclise em PB não é idêntica à próclise
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partir de complementos definidos quanto dos indefinidos específicos seguidos
de relativa (estrutura que impossibilita extração independentemente da
construção factiva):

(37)  Lamentei a venda das estatais pelo governo.
(38)  *O que/De quê você lamentou a venda t pelo governo?
(39)  Lamentei uma briga que eu tive com meu chefe.
(40)  *Com quem você lamentou uma briga que você teve t?

Além de abordar a questão dos sintagmas nominais simples
complementos de verbos factivos, é importante também nos determos na
construção com o elemento o fato que pode ser seguido por uma sentença
encaixada:

(41)  Pedro lamentou o fato (de) que Maria tinha brigado com várias amigas.
(42)  John regretted the fact that Mary had quarreled to several friends.

Quero salientar que a relação entre o objeto direto da sentença matriz e a
sentença encaixada não se configura como o de uma complementação.
Ormazabal (1995), seguindo Stowell (1981) salienta que a relação temática
entre nomes e seus complementos nominais não é a mesma que entre um
nome e um argumento sentencial, exemplificando com os sintagmas abaixo
((109a, b) no original):

(43)  Their explanation [of the problem]
(44)  Their belief/claim [that the problem could be solved]

Ormazabal (1995:138) remete a Stowell (1981):

unlike the nominal in (43) [minha numeração em toda a citação; MA], the
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autor não trate da questão da extração, pode-se especular que, nesse caso, as assunções anteriores nos
levariam a uma construção em LF, em que se tem um elemento em posição de especificador, com uma parte
do qual a cadeia-QU deve ser formada. Sabemos que extrações a partir de especificadores não são permitidas,
mas essa restrição se explica derivacionalmente nas análises de teor minimalista (ver Nunes e Uriagereka
(2000), por exemplo), por imposições de linearidade que dizem respeito a PF e lançam mão da noção de
Spell-Out. Portanto, algumas especulações adicionais seriam necessárias para se viabilizar uma análise
nesses moldes, o que não é o objetivo nesse momento.

Outra alternativa que análises minimalistas têm cotejado diz respeito à possibilidade de considerar também
DP uma fase, como o faz Adger (2002), que afirma, no entanto, que somente DPs definidos constituiriam
ilhas para a extração, mas não os indefinidos, e que tal se daria pela possibilidade de somente Ds indefinidos
permitirem um especificador com traço-QU, através do qual o movimento sucessivo cíclico se efetivaria.
Evidência adicional para essa proposta consiste na diferença de comportamento quanto a movimento-QU
interno ao DP que se estabelece entre os definidos e os indefinidos (exemplos (87) e (88) no original):
(i)   A fierce battle ~ How fierce a battle
(ii)  The fierce battle ~ *How fierce the battle
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noutras línguas românicas.
O tema do capítulo anterior é reinterpretado à luz de propostas

minimalistas no capítulo 8. Neste capítulo, a autora tenta explicar por que
motivo o pronome ele em PB, apesar de aparentemente ser um pronome
forte, exibe propriedades que o aproximam dos pronomes fracos, no âmbito
da tipologia proposta de Cardinalleti e Starke (1994). Retomando os
argumentos sobre a natureza da categoria Agr em PB, Charlotte Galves
propõe que o comportamento deste pronome, bem como a inexistência do
pronome acusativo o/a, derivam do facto de AgrO ser forte em PB, enquanto
AgrS é fraco (não assumindo, contudo, a existência destas categorias como
unidades autónomas). Contribui também para a oposição entre o
comportamento dos pronomes em PE e PB o papel desempenhado pelo traço
[pessoa] e as possibilidades de interpretação decorrentes da estrutura da frase.
Este capítulo propõe uma análise semelhante aos anteriores, sendo patente o
esforço de adaptar propostas anteriores ao modelo minimalista. São deixadas
em aberto implícita ou explicitamente várias questões que convidam a
aprofundar as propostas feitas. De entre essas questões, destaco: a) haverá
argumentos posicionais fortes para assumir que o pronome ele não ocupa a
sua posição de base?; b) a hipótese de que Agr em T é fraco e Agr em v é
forte são baseadas em argumentos morfológicos e posicionais respectivamente.
Será possível encontrar evidência morfológica para a hipótese de que Agr
em v é forte?; c) existirão pronomes fortes em PB? Como diferenciá-los do
pronome ele em posição de objecto?; d) são feitas propostas que apontam
para uma diferença entre ele em posição de sujeito e de objecto. Que outros
argumentos podem ser usados para favorecer esta hipótese?

O papel desempenhado por Agr é uma constante nos ensaios recolhidos
neste livro. No capítulo 9, é feita uma revisão da hipótese de Raposo (1987)
sobre a distribuição dos infinitivos flexionados em PE. Charlotte Galves
levanta vários problemas empíricos para a análise de Raposo e propõe uma
simplificação da análise, assumindo, na esteira de vários trabalhos de Rizzi,
que Agr pode ser associado a diferentes categorias funcionais. De acordo
com a autora, assumir que, em PE, Agr pode ser associado à categoria C
explica a distribuição dos infinitivos flexionados, apresentando
simultaneamente uma eventual solução para a posição enclítica dos pronomes,
se se assumir que a ênclise é uma consequência de movimento de V para
uma categoria mais alta do que a posição que o clítico ocupa, na linha de
Kayne (1991) e Martins (1994) para o PE. Testar esta hipótese abre também
novas perspectivas de investigação. Por exemplo, torna-se necessário, tal
como no capítulo anterior, saber que critérios morfológicos permitem afirmar
a presença de Agr em C (sobretudo tendo em conta a existência de
complementadores com marcas explícitas de concordância em línguas como
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Embora as autoras não definam claramente qual seria a posição de base
do artigo indefinido, uma série de projeções funcionais são admitidas abaixo
de DefP, as quais abrigariam demonstrativos, numerais, adjetivos. Pode-se
supor que o artigo indefinido seria gerado em uma dessas projeções e, uma
vez apresentando leitura específica, subiria para o nódulo Top. Chega-se,
assim, a um paralelo entre as sentenças complementos de verbos factivos e
os complementos simples.

As autoras mencionam, ainda, que um DP [+spec], que apresenta uma
leitura de tópico, sofre movimento em LF. Assim, obtém-se as seguintes
representações ((31a,b) no original):

(35)  [IP
 
J’ai pris [DP[non-specific] le train]

(36)  [Top
 
[DP[+specific] le train] [IP J’ai pris e]

Essa proposta faz lembrar o mecanismo adotado por Diesing (1992)
para explicar a impossibilidade de extração a partir de DPs.11

Seja qual for a análise oferecida que explique a impossibilidade de
extração a partir de DPs definidos, ela deve ser estendida para alguns dos
contextos na Ilha Factiva. A impossibilidade de extração é atestada tanto a

11  Diesing (1992) propõe, a partir de Heim (1982), o mecanismo denominado the Mapping Hypothesis,
pelo qual as representações lógicas de uma sentença podem ser derivadas a partir de representações sintáticas.
A estrutura sintática é dividida em duas partes: a cláusula restritiva e o escopo nuclear. Nessa proposta,
uma vez que o VP constitui o escopo nuclear da proposição, NPs definidos, sendo pressupostos, devem
ocupar uma posição fora do VP. Adicionalmente, ela assume uma restrição que defende que extrações não
podem ocorrer a partir de um NP que deverá ser alçado para uma posição fora do VP. Na verdade, após o
movimento do NP, haverá uma barreira extra entre o elemento-Qu e o vestígio, constituindo-se, assim, uma
violação de Subjacência no âmbito da análise em Barriers (Chomsky 1986).

Apresentar uma análise alternativa que seja mais adequada aos pressupostos minimalistas poderia passar
por Hornstein (1995) que, embora assuma com Diesing (1992) que elementos definidos devem estar fora
do VP em LF, defende que essa configuração é obtida via movimento para as posições de atribuição de
Caso (para os objetos, AgrO, por exemplo) e não pela operação de Quantifier Raising (QR). Ao se apagarem
os elos da cadeia em LF, essa imposição de que definidos estejam fora de VP deve ser atendida. Embora esse

T opP  

             Top’ 

D e f

                            

D e f                       ... 
[+de f] 
   le tra in 

T o p 
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o Flamengo Ocidental). É também necessário avaliar as consequências desta
análise para uma comparação com as línguas para as quais Rizzi propõe a
existência de Agr em C e que não possuem infinitivo flexionado.

A existência de Agr em C em PE é desenvolvida no capítulo seguinte,
conforme já fora de certa forma prometido no capítulo anterior, para derivar
a colocação enclítica dos pronomes nesta gramática. Charlotte Galves assume
que o PE tem algumas características que o aproximam de línguas V2,
assumindo que em frases SVO o verbo se desloca até C e o sujeito até Spec,CP.
Este tipo de análise é bastante controverso, conforme discutido em trabalhos
como Ambar (1992), Duarte (1987) e Costa (1998). Todos estes trabalhos
apontam argumentos empíricos contra esta hipótese. Contudo, a argumentação
desenvolvida pela autora é, de novo, coerente com o seu trabalho anterior e
explora uma linha de investigação iniciada sobretudo com o trabalho de
Kayne (1991), de acordo com a qual a posição dos clíticos é uma consequência
da posição ocupada pelo verbo. Ainda que haja argumentos contraditórios
(patentes até na hipótese formulada em Costa e Galves 2000, de acordo com
a qual o movimento do verbo nas duas gramáticas não é distinto, o que
mostra bem a consciência da autora sobre a necessidade de considerar várias
hipóteses), Charlotte Galves contribui de uma forma eficiente para este debate,
levantando as questões pertinentes e propondo soluções para os aspectos
mais problemáticos da sua proposta, como a existência de próclise em
contextos interrogativos em que o verbo se move para C.

Alguns dos problemas apontados relativamente ao capítulo anterior são
abordados e parcialmente resolvidos nos dois últimos capítulos. Investigando
o bem conhecido padrão de mudança de colocação dos clíticos que ocorreu
na passagem do português clássico para o PE contemporâneo, a autora propõe
que a composição de traços de C foi alterada. Em consequência, os elementos
pré-verbais em PE não ocupam necessariamente uma posição periférica à
categoria funcional mais alta, como é proposto que acontecia em português
clássico. Para compatibilizar as suas hipóteses sobre movimento de verbo
com a posição dos clíticos, Charlotte Galves apresenta uma hipótese, a meu
ver, interessantíssima: a de que os clíticos em ênclise e em próclise
correspondem a realidades morfológicas diferentes. Assim, é defendido que
a sequência Cl+V é um produto da sintaxe, enquanto a sequência V+Cl é
resultado de uma operação morfológica. Esta hipótese, inovadora à data da
publicação do artigo, é bastante aliciante, uma vez que é perfeitamente natural
à luz de assunções actuais feitas no quadro da Morfologia Distribuída (Halle
e Marantz 1993). Além disso, as consequências desta proposta são
compatíveis com os resultados a que outros autores chegaram para a estrutura
da frase em PE. No capítulo final, a proposta sobre o que condicionou a
mudança do português clássico para as duas gramáticas do português é
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3.2 Complementos nominais e o fato

Assumi que TopP é um nódulo sentencial que abriga o traço [+ específico]
associado aos predicados factivos. Em relação a complementos nominais
simples, já mencionei que a imposição de que estes sejam específicos se
mostra atuante.

Sem querer me alongar na análise da estrutura interna do DP, quero
chamar a atenção para uma proposta de Ihsane e Puskás (2001) que se mostra
bastante atraente em relação à análise que proponho para o fenômeno da
factividade. As autoras propõem uma estrutura para a periferia esquerda
dos nominais que é paralela ao proposto por Rizzi (1997) para a periferia
esquerda da sentença. A intenção é distinguir duas projeções funcionais:
uma para especificidade e outra para definitude. A projeção que hospeda o
traço [+/- definitude] corresponde sintaticamente ao nódulo FinP no sistema
de Rizzi (1997), isto é, a projeção mais baixa da periferia esquerda, enquanto
o traço [+ específico] caracteriza uma projeção paralela ao nódulo TopP.
Dessa maneira, as autoras explicam a possibilidade de sintagmas nominais
definidos apresentarem também a leitura não-específica10. Essa possibilidade
se localiza no conjunto de traços que o artigo definido pode exibir, dadas as
checagens feitas. O artigo definido é gerado em Def0. O traço [+definido] é
checado localmente, enquanto o traço [+específico] deve ser checado em
TopP, via movimento. Se o artigo definido for a realização do traço [+definido]
sem o traço de especificidade, ele permanece em Def0. As estruturas são
dadas a seguir ((12a,b) no original):

(34)
TopP 

             Top’ 

DefP 

                            

Def                       ... 
[+def] 
t i                                   étudiant 

Top 
[+spec] 

lei 

10   Exemplos relevantes apontados no original são:
     (i)   Jái pris le train.            (ii)  Jean a raté le bus.
             I have taken the train    John has missed the bus.
            ‘I took the train.’   ‘John missed the bus.’
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aprofundada, avaliando-se as consequências das assunções feitas para explicar
não só a sintaxe dos pronomes, como a posição dos sujeitos e as várias
manifestações do fenómeno de topicalização. Claramente, ficam por responder
algumas questões relativas ao que desencadeou a mudança linguística. A
autora reconhece este problema e avança algumas ideias sobre o que tem
norteado o interessante projecto de investigação que dirige já há alguns anos.
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